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ATA DA REUNrÃO EXTRAORDTNÁRrA DO CONSELHO DE ADMTNTSTRAçÃO OO
INSTITUTO DE PREVTDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO

DE TEóFrLO OTONr-MG - No OO4 /2O2O

Aos dezesseis dias do mês de Setembro do ano de dois mil e vinte, às 14h00min

(quatorze horas), aconteceu, no EXPOMINAS a quarta reunião extraordinária

com os membros eleitos e indicados do Conselho de Administração do Instituto

de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Teófilo Otoni- SISPREV-

TO. Presentes os membros do Conselho de Administração, - Representante dos

Servidores Ativos - 1o Titular - Terezinha de Jesus Santos, Representantes dos

Servidores Inativos.- Titular e Presidente - Marília de Fátima Mota Trigo,

Representante dos Servidores Ativos - 2o Titular e Vice presidente- Gilson

Batista Júnior; Representantes do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais-

SINDISETO - José Antônio Esteves Guedes, Representantes do Legislativo -

Marilda Guida. A representante do Poder Executivo - 1o Títular e Secretária -

Sandra Ottoni Bamberg, não pode comparecer, justificando, assim, previamente

sua ausência, por conseqüência, foi convocada a suplente Rosália, O conselho

Fiscal representando pelo Conselheiro e Presidente Hugo Figueiredo Rievers,

Conselheira Florentina dos Santos Nascimento, Conselheiro Pedro Henrique

Dutra; Conselheira Jacqueline Maria Reis de Araújo Lopes; Conselheira Maria

Lúcia Vitorino Alves. O Comitê de Investimentos representado por Hugo

Figueiredo Rievers e Aline Claudia Camilo Duarte. A Diretoria Executiva do

SISPREV-TO representada pela Diretora Presidente Claudionice Siqueira Chaves,

o Diretor de Previdência e Atuária Kledson Moreira da Silva e a Diretora

Administrativo e Fínanceiro Irene dos Santos Souza. As conselheiras,

Representante do Poder Executivo - 2o Titular Ediélem Lourenço dos Santos e a

Representante do Legislativo - Marilda Guida não compareceram. Presente

também como convidado o vereador Francisco Assis Carvalho. A reunião foi

iniciada pela Diretora PresÍdente Claudionice, a qual cumprimentou todos os
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Nesse contexto, abordou um tema tão em voga ao mesmo tempo delicado, a

questão das divergências de idéias entre os conselhos, effi especial o de

Administração e a Diretoria, sobretudo quanto a validação do DRAA exercício

20L9. )á foram adotadas as providencias cabíveis pelo conselho de

Administração - acionamento do poder judiciário. A Díretoria, por sua vez, irá

apresentar as respectivas defesas, restando aguardar a análise e decisão do

tema. Por outro lado, está aproximando-se o fim da atual gestão, impondo a

reflexão para todos sobre o que ficará de legado para o SISPREV como

conseqüência do trabalho exercido nesse período. Assim, no transcorrer desse

lapso temporal o Instituto necessita dar continuidade aos trabalhos, nos projetos

e planejamento elaborado previamente, para os quais depende da participação

de todos. Dentre esses projetos encontra-se a mudança de sede do SISPREV, o

qual remonta desde a gestão da ex-diretora (Maria da Conceição), o qual não

avançou à época por causa da falta de previsão, dotação orçamentária, mas

precisa ser retomado uma vez que o atual imóvel não mais atende as demandas

do Instituto sob diversos aspectos (alto custo para manutenção, falta de

acessibilidade, falta de espaço físico suficiente para arquivos, documentos).

Assim, é plenamente exeqüível a aquisição de imóvel para nova sede e

posteriormente a venda do atual, bastando a observância dos requisitos legais,

dentre estes a desafetação do bem público,

O convidado Assis relembrou pouco tempo após a aquisição do espaço onde se

encontra localizado o SISPREV, já se víslumbrou a necessidade de substituí-lo.

Sendo um erro a escolha, pois deixou de observar critérios, pontos que hoje se

tornaram grandes obstáculos. Quanto a sua desafetação, necessita de um

estudo aprofundado, pois pode gerar prejuízos na venda, haja vista que o

investidor está sempre atento as oportunidades e informações, podendo

aguardar a queda do preço do imóvel para efetuar a respectiva oferta e eventual

aquisição. Nessa esteira, Claudionice explicou que não há prazo para compra e

venda, sendo possível uma aquisição e posteriormente, diante de melhor

momento e oferta ocorrerá a alienação.

O conselheiro Gilson sugeriu revera antiga negociação do imóvel do marajoara,

pois foi verificado e aprovado pelos conselheiros e diretoria.
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A conselheira Terezinha sugeriu que o valor pago pelo condomínio ;ffài,fiEHffià

poderia ser revertido em aluguel de espaço até que ocorra a aquisição. Ideia

esta não descartada, mas sim complementada por Claudionice, a qual afirmou

que surgindo uma boa proposta pela atual sede, pode efetuar a alienação e locar

periodicamente outro espaço até a efetiva aquisição.

O vereador Francisco de Assis suscitou um importante questionamento quanto

ao prazo para aquisição do bem tendo em vista a aproximação do término do

mandato dos atuais conselheiros. Porém, a Diretora presidente e os membros

do Conselho de Adminístração explicitaram que o mandato só írá findar-se em

Fevereiro de2O2L, ou seja, tem-se um prazo razoável para execução do projeto.

Não obstante, caso não seja possível concluí-lo, estará t'bem adiantado" para os

próximos conselheiros. No mesmo trilhar, o representante do legislativo

ressaltou que a casa localizada no bairro Marajoara previamente vistoriada foi

do agrado de todos, inclusive seu. Porém, não concordou com a avaliação

efetuada pelo servidor público municipal, pois este não foi ao local.

Foram relembrados os diversos imóveis visitados pelos conselheiros e membros

da díretoría.

O conselheiro Pedro sugeriu antes de sair a campo em busca do local da nova

sede efetuar o levantamento dos requisitos, características essenciais que

atendam todas as demandas do Instituto.

Por fim chegou-se em um consenso de formar uma comissão a fim de facilitar

os trabalhos, a qual será composta pelos membros: Claudionice, Gilson, Hugo,

José Antônio, Pedro e Terezinha.

O outro tópÍco da pauta a ser abordado, traduz-se no projeto do Planejamento

Estratégico em conjunto com a Ceftificação no Pró-Gestão, o qual se desdobra

em várias etapas. AssÍm, para que ocorra a referida certificação faz-se

necessário uma auditoria por empresa especializada. Porém, este segmento é

escasso de prestador de serviço, tendo apenas 03 (três) pessoas jurídicas no

país com capacidade para tal atividade, sendo o custo, valor cobrado é quase

idêntico, fica a crltério de o SISPREV escolher uma dentre as três.

Nessa esteira, Claudionice informou que em virtude do alto valor a ser pago pela

prestação do serviço é de suma importância uma auditoria interna a ser



executada pelos próprios conselhos em conjunto com a diretoria a fim de aferir

qualquer falha, lacuna a ser corrigida de previamente a auditoria externa.

O conselheiro e membro do comitê de investimentos Hugo salientou que a

certificação objetivada trará grande benefício para o Instituto em especial a

alteração da carteira de investimentos, quando possibilitará uma maior alocação

dos recursos na renda variável, tendo como conseqüência menos dificuldades

em alcançar a meta atuarial.

O convidado Assis corroborou a importância do Pró-Gestão no alcance de um

instituto independente, autônomo com membros e administração técnicos.

Porém, relembrou que esses objetivos somente serão alcançados após a

conclusão do censo previdenciário, onde permitirá a correção das inconsistências

e a consequente transparência, publicidade de dados corretos e atualizados.

Elogiou o trabalho desenvolvido pela atual dÍretoria frisando que anos de

omissão na coleta dos dados recaiu no preSente. Também ressaltou que suas

cobranças não são direcionadas aos servidores que compõe a Diretoria, mas sim

aos chefes do poder executivo que sempre foram omissos em relação ao

SISPREV.

A Diretora Claudionice interviu, fazendo esclarecimentos no contexto da fala do

convidado, explicitando que o recadastramento ocorreu, restando menos de 200

pessoas que não partíciparam, o que não causa prejuízo ao certame, sendo que

os trabalhos serão retomados em breve, Informou que a única informação que

não foi possível coletar é o tempo de serviço anterior ao ingresso no quadro de

servidores municipais. Mas, não há legislação que obrigue a coleta desse dado.

Também salientou que existem poucos municípios com uma base cadastral

completa como a desse Instituto, o qual também avança a "passos largos" na

modernização dos arquivos, os quais estarão disponíveis em âmbito digital.

O conselheiro Hugo sugeriu aos presentes a leitura e estudo da resolução 3922

(Conselho Monetário Nacional) e da Poft

bem como explicou sobre os investimento

preocupações em relação ao Comitê de Inv

para compô-lo e levantou a hipótese de se

investimentos para auxiliar o Comitê. O que foi corroborado pela Diretora



tempo em que a responsabilidade pelas decisões atinge o mesmo patamar,

porém sendo compartilhada por poucos.

Por fim, para viabilizar a tão almejada certificação do Pró-Gestão, chegou-se em

um consenso de formar uma comissão a fim de facilitar os trabalhos, a qual será

composta pelos membros: Claudionice, Gislene, Aline, Rosália e Florentina.

Nesse diapasão, as comissões supramencionadas irão realizar algumas reuniões

periódicas a fim de alinhar os projetos e ações a serem realizadas,

proporcionando, assim, alcançar o escopo definido na presente data.

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 16h, onde foram

registrados os assuntos discutidos em ata, que depois de lida e aprovada, será




